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PARÁBOLA     VI  ^ 
ACCRESCENTADA 


A    O 


PORTUGAL  REGENERADO. 

A  necessidade  de  Conslituições 
provada  pela  injustiça  dos 

Cortesãos. 


LISBOA: 
NA  IMPJ&ESSAO  NACIONAL,    I82K 
Com  licença  da  Commissão  de  Censure^ 


^  As  Parábolas  IV  e  V  §e  contêm  Da 
Maoia  e  mais  Superstições^  a  no  Jppeu. 
dice  sohn  as  opera foes  da  Sci^nía  In^ui^ 
sifãç, 


l^on  do  fidem  infideli  cuiquãm* 
Não  me  fiarei  de  infielalgum. 

Accio  em  eicer.  de  Qffiec* 


'^  J 


PARÁBOLA 


I. 


«^  E  Gs  Reis  chamassem  sempre  pa- 
ra  os  seus  Conselhos  varões  justos  e 
iliustrados  ,  não  teriâo  sido  úo  fre- 
Quentes  nem  violeaias  as  coriCussões 
que  tem  feito  abalar  seus  throaos.  Os 
Reis  tem  tudo,  e  não  precisão  de  |er 
raáos  :  qs  seus  validos  e  cprtezão? 
são  quem  precisão  de  o  ser ,  para  a 
íorto  e  a  direito  se  enriquecerem  a  f 
e  aos  seus  ,  ou  para  satisfazerem  outras 
paixões  que  os  arrastão.  Daqui  vem 
as  vexações  com  que  alguns  Gabinetes 
rem  ley^antado  contra  si  o  espirito  do? 
Povos  ,  e  obrigado  a  estes  a  pedir 
Constituições  em  altos  bradas.  Não 
busquemos  para  provar  esta  verdade 
\exext!p!os  estranhos  :  .exaiiiine.raos^f s 
pracedimeiíios  das  nassas  Corie^l^ 
A  z 
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áesde  o  tempo  em  que  deixarão  Por- 
lugal. 

II. 

_    Logo  que  no  fim  de  1807  se  avi- 
2inIiou    sobre    Portugal    a    horrorosa 
tempestade   da  invasão  franceza  ,  fo- 
rão-se   aquelles   lioraens   com  o  nosso 
bom  Rei  e  Familia  Real  pôr  a  salvo 
em  Jugar^  seguro  ,  Jevando-nos  todos 
os  dmheiros  públicos   e  particulares, 
quepuderâohaver;  installando  umGo- 
•veruo  com  araplissimas   instrucções  e 
poderes  para  governsr  e  administrar 
justiça ,  poderes  que  de  boamente  se 
facultavão  por  se  julgarem  para  sem- 
pre perdidos  ;  e  deixando-nos  ordem 
para  recebermos  e  tratarmos  bem  aos 
«ossos  invasores. 

Cumprimos  nós  entre  mil  soíFri- 
loentos  e  era  um  duro  silencio  aquel- 
Ja  ordem  de  paz,  atéque  poou  na  Hes- 
pànha  o  grito  da  independência  ,  o 
grito  de  guerra  interminável  contra  a 
mais  aleivosa  invasão.  Unio-se  Portu- 
gal a  este  grito,  e  por  esforços  inau- 
ditos na  historia  das  revoluções,  der- 


:■ -^aiSí^ 
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ribou-se  o  colosso  que  esmagava  â 
Europa,  contra  o  que  a  mesma  Eu- 
ropa  podia  já^  esperar.  Quatrocentos 
Portuguezes  sacrificados  ao  ferro  e  ao 
fogo-,  as  nossas  cidades  e  vilias  incen- 
diadas ;  os  campos  talados  pela  guer- 
ra raaiá  cruel  que  o  sol  vio  desde  os 
dias  de  Atila  até  os  nossos  dias  ,  eis- 
ai]ui  o  preço  por  que  resgatamos  a  nos- 
sa liberdade  e  a  Coroa  a  ElRei. 

III. 

Mas  qual  foi  o  agradecimento  que 
tiverão  comnosco  aquelles  que  ,  em 
Jogar  inaccessivel  aos  perigos  e  traba- 
lhos ,  forão  ouvir  seguros  a  voz  de 
nossos  ais  ,  a  relação  de  nossas  des- 
graças? Amorosas  palavras;  mas  pa- 
lavras capciosas  em  que  se  rebuçava 
sempre  a  mais  abominável  ingratidão. 
Desta  soíFreo  esoíFre  ainda  Portugal 
ha  13  annos  toda  a  enormidade,  cora 
uma  não  sei  se  diga  heróica  se  cobar* 
dissiraa  resignação.  Vencedor  das  nur^- 
ca  vencidas  legiões  francezas ,  succura- 
bio  Portugal  yeacido  debaixo  do  peza 
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da  ^ua  própria  fidelidade.  Logo  que 
à  Corre  do  i\io  de  Janeiro  considerou 
segura  ú  posse  de  Portuga!,  começou 
a  estudar  e  a  porem  pratica  todos  os 
tBcios  de  desfrutar  esta  pr<ssa ,  riíetren- 
do«nos  sempre  á  cará  o  desejo  e  ten- 
ção de  resrituír-nòs  o  nosso  desejado 
Rei  ;  promessa  que  havia  feito  desde 
o  tDOimenío  da  sua  retirada  ,  sem  ter 
nunca  a  minimá  tengãp  de  ã  cumprir, 

IV. 

Révogarão-se  pois  aquellas  Ins- 
trucções  de  1S07  ,  e  íirarão-se  aos 
Governadores  de  Lisboa  as  melhores 
faculdades  do  poder  âdtoinistrarivo* 
Tirou-se-Ihes  todb  o  poder  de  nos  fa- 
zer bem  5  ^  somente  se  lhes  deo  o  de 
castigar  e  pôr  tributos;  e  tivemos 
desde  esse  tempo  por  Governo  um  po- 
dtr  semelhante  ao  do  diabo  ,'  quero 
dizer,  todo  para  fazer  mal,  nenhum 
para  fazer  bem* 

V.      ' 
;     Havia  já  neste  tértipo  ^uelk  má* 


YS;-^^:^ 
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Biiosa    €  estulta   Corte  provocado  a 
Buenos  Aires   para  o  rorapiraento  de 
uma   guerra   a  mais   injusta  ^    porque 
nenhuma    justiça    permittia    mandar 
occupar   Monte  Video    só   por  dizer 
que  assim  lhe  era  preciso  para  sua  se- 
gurança; uma  guerra  a  mais  impoli- 
nca,/' porque   no  presente  estado   da 
America    não    lhe    convinhão^  senão 
medidas    amigáveis     e    conciliatórias 
com  os  seus  vizinhos.  Mas  pouco  Jhe 
doia  a  ella  uma  guerra  que  contava 
haver    de  ser  sustentada  por  PortugaL 
Mandou-se  pois  conduzir    em  navios 
nossos    equipados    e    pagos     á   nossa 
custa  6(^000  dos  illustres  defensores 
de   Portugal   {a)^  e   ficamos   contri- 
buindo até  agora  com  60  contos  de 
reis  metallicos   era  cada  raez  para  pa- 
gamento   deste     chamado    Destaca- 
mento do  Exercito  de  Portugal:^  de- 
I5ominaçâo  insidiosa ,  como  se  as  pa- 


\ã)  Posteriormente  se  mandarão  condu- 
zir mais  Praças,  o  que  deo  logar  a  deserta- 
rem já  das  costas  domar  grandes  porções  de 
soldados,  ecc. 
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làVfâspodessem  mudar  a  teaViãaâb  âáÉ 
tousâs.  Bera  sabíamos  nós  que  a  malòf 
J>arte  destes  soldaíjos  haviao  já  morri* 
do  naquella  desastrosa  guerra   á  fadi- 
ga é  fome;  chegando  a  estar   20  me- 
ées  èèm  sereiH  pagoá  de  seus   soldos; 
comtudo   nem   uma  só  Praça  faltava 
jíuncâ  naquelle  iramortal  Destacamen- 
to, para  o  fira  de  inteirarmos  sempre 
âs^remessas  dos  60  contos  ,  os  quaes 
érão  sorvidos  no  Rio  de  Janeiro  gelas 
èanguisugas  do  Estado. 

VI. 

Náo  pârõu  aqui  â  pafte  quê  tíve* 
Inds  iiaquella  boa  guerra.  Corsários 
simpíesmenre  munidos  dâs  Cartas  de 
Marca  dê  Àrtigâs  (pois  nenhum  na* 
tio  tem)  infestão  o  nosso  commer* 
cio ,  ao  ponto  de  virem  até  ás  aguas 
dé  Lisboa  apresar  nossos  navios  ,  sem 
que  aquelle  ingrato  Governo  que  nos 
causâ  este  mal ,  procure  soccorrer-nos 
cora  um  só  vaso  da  nossa  esquadra 
^ue  nos  custara- tantos  milhões ,  e  que 
slle  nos  hayia  tãobem  arrebatado  para 


^il 
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deixar  apodrecer  no  porto  dòRiô  de 

VIL 


Janeiro, 


Em  tudo  o  mais  continuou  aquel- 
le  Governo  a  ter.  fixos  sobre  nós  os 
seus  olhos  paternaes  e  amorosos.  At- 
trahir  os  Portuguezes  ricos  áquella 
metrópole;  extorquir-lhes  as^suas  ren- 
das e  dinheiros  sob  o  especioso  pre~ 
texto  de  causa  publica-,  sobrecarregar 
cora  empréstimos  e  juros  novos  o  Es- 
tado já  opprimido  com  uma  divida 
enorme;  continuas  remessas  de  grossas 
encommendas  de  vários  géneros;  avul- 
tadas letras  passadas  sobre  o  Erário 
de  Lisboa ;  enormes  emolumentos  exi- 
gidos pelos  despachos  graças  e  mercês 
que  para  esse  fim  se  havião  reservado 
áquella  Corte  ;  os  mesmos  despachos 
publica  e  despejadamente  vendidos  as 
mais  das  vezes  a  homens  indignos  ou 
criminosos,  que  ião  aos  cardumes  á 
nova  Terra  santa  buscar  indulgência 
plenária  ,  que  nunca  lhes  falhava  era 
levando  a  ella  bera  dinheiro, etc.etc,^ 
eis-aqui  os  meios  que  se  excogitavão 
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para  nãõ  deixar  a  Portugal  mais  que 
as  telhas  dos  telhados.  Èisto  quando? 
Jio  tempo  em  que  se  faltava  a  pagar 
os  soldos  ao  militar,  os  ordenados  ao 
Empregado  civil,  o  monte  pioá  viuva 
e  filha  do  cidadão  benemérito;  quan* 
do  tanto  se  precisa ya  de  dinheiro  para 
instaurar  a  marinha  ,  a  industria  ,  a 
agricultura  moribunda  ;  quando  ,  em 
uma  palavra  ,  Portugal  tanto  necessi-. 
rava  das  suas  rendas  para  sarar  das 
feridas  proFundas  que  recebera  nos 
seus  heróicos  e  prolongados  combates, 
contra  as  hostes  francezas,  e  das  que 
ha  dez  annos  recebe  e  receberá  do  nun- 
ca assas  amaldiçoado  Tratado  de 
Commercio  de  19  de  Fevereiro  de 
i8íO. 

VIIL 

'  ^E  que  se  fazia  a  beneficio  nosso 
em  compensação  de  tantos  furtos  e 
rapinas?  Enviava-se-nos  de  lá  despa- 
chado muito  Cavalleiro  do  Habitq^ 
muito  Conigo  ,  muito  Monsenhor, 
íBuitoCommendàdor;  cousas  estas  bem 
proveitosas  á  Javcura^  á  pesca,  ás  ar- 


''^Id 
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tes;  bem  próprio  enfeite  de  ura  Reine 
faminto:   davao-se  as  rendas  publicas 
aos  validos  ou  aos  seus  afilhados  para 
manterem  vicioâ     e  vaidades.    talJo 
agora   especialmente  das  Con:i_mendas 
vasas,  a  cujo  respeito  sè  publicou  ha 
pouco    nefta  Capital  uttiraappa  da. 
quellas  Que  se  derâo  por  determinado 
numero  de  annos   a  diversos  Fidalgos 
«ara    pagarem    suas    dividas.      Vê-se 
iieste  mappa   que  ,  por  exemplo  ,  ao 
Marquez  F.   se  derão    por  28  annos 
j !    commendas  ,    que    nelles  rendera 
mais   de    300   contos  de  reis  ;   a  Con- 
dessa   F.    por   !>'  annos    3    ditas  que 
rendem  mais   de  128  contos;  ao  Vis- 
conde  F.  por  39  annos  4  ditas ,  que 
rendera    mais    de     16^    contos  ;     ao 
Marquez    F.    por    50  annos  aditas, 
oue  rendem  mais  de  118  contos  etc. 
€tc. :  vindo  a  ser  o  rendimento  total 
de  todas  as  commendas  nos  annos  por 
que  se  derao  mais  de  i(|)373  contos; 
e  consta  que  é   o  dito  mappa  mui  di- 
ranuto.  ^  Assim  se  desperdiçâo  as  ren- 
das  da  Nação?   em  tempo  tão  urgen- 
te ?  depois  de  uma  guerra  coai  Soult  5 


Y 
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ê  Massena  ?  As  coramoidas ,  que  sãé 
diz,mosoíFerrados  (.)  pelos  pov^para 

iTúS^T'  g^^f"^"^- Praticado  pe- 
iiebreos  ,   mstitu.da     que    foi  entra    eíl^?    a 

a  apphcavao  a  mantença  dosLevi.a^  e  Sacer- 
dotes, os  quaes  a  fim  de  se  dedicarea,  tom  - 

Saficn  T''  ''   ^'?    "^«   ^-""^- 
repariiçao    dos   terrenos   de  Canaan.  _  Era 

poís  a  Je.  da  solução  dos  dízimos  entre  os 
da  sua  particular  eonstituiçáo  politica  ;  e  cor 

nSmn  '  .  '^«"n^^thende  eila  o  Christia- 
ns^o,  em  q,je  náo  ha  theocracia  ,  e  onde 
oo  M.n,stros  do  altar ,  Jot^ge  de  serem  ex! 
uuioos   de    repartição    de   terrenos   alsotts, 

róssuiTem?'-'  '^  ^^"^^^  habil.C3cos^wa 
Hssmrem  copiosos  patrimónios  e  bens  de 
»<*-«  .  sendo  somente  imposta  aos  Fieis  par 
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se  manter  o  culto  divino  os  Ministros 
do   Altar    e  os  pobres    destinados  a 


Direiro  Narurale  Evangélico  a  obrigação  de. 
susrentar  o  luIío  divino  e  os  seus  Ministros, 
de  qaelquer  modo  que  seja  ;  obrigação  que 
com  melhor  justiça  deve  recahir  sobre  todos 
os  Fieis,  e  não  somente  sobre  os  proprieta-' 
rios  de  bens  de  raiz  ,  o  que  se  verifica  no 
systema  dos  dizimos.  Esta  doutrina  se  de- 
mostra claramente  pela  pratica  da  primitiva 
Igreja ,  segundo  a  qual  o  culto  divino  e  os 
Ministros  delle  se  mantinháo  das  oblações 
espontânea;^  que  ofíereciao  os  Fieis  ricos  e 
devotos,  não  faltando  exeír.plos  de  Aposro-» 
los  e  primeiros  Bispos ,  que  trabalhavão  com 
suas  máos  para  se,  alimentarem  sem  despeza 
das  Igrejas. 

Todavia  algures  dos  anigos  Padres,  cos* 
lumados  a  medir  o  sacerdócio  christáo  pelo 
judaico,  ou  exhortaráo  os  Fieis  a  pagar  di^ 
zimo ,  ou  mesmo  ensinarão  ser  este  um  pre- 
ceito moral  entre  os  Judeus  e  transcendente 
aos  Cbristâos;  doutrina  esta  que,  sendo  pri^ 
meiro  por  alguns  Papas  e  Cânones  recebida 
com  applauso,  e  depois  inculcada  como  uma 
obrigação  de  Direito  Divino  ,  veio  a  sef 
peios  Padies  dos  séculos  posteriores  pouco  a 
pouco  proclamada  como  tal  nos  púlpitos  e 
m%  livros,   NâQ  havia  çomtudo  lei  eçde? 
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pagar  dívidas  áe  Fidalgos  grangeadas 
pela  maior  parte^  era  luxos ,  era  jogos  ^ 
era  vícios? 


siastica  ou  civil  que  obrigasííe  os  Christáos 
a  pagar  dízimos  :  algum  que  era  mais  devoí- 
to,  os  oíFerecia  segundo  sua  persuasáp  edevo* 
çáo.  No  rempo  de  S.  }oáo  Cbrisosioíno , 
'«  oíferiava-os ,  diz  eíle ,  um  ou  ouím  i^ei , 
e  era  issa  urna  obra  digna  de  admiração- 
(Homil.  V,  ir\  ephe«.)  Pelo  fim  do  século 
Vi.  appareceo  pela  primeira  vez  inculcada  a 
prestação  dos  diiimos  no  Concilio  JI.  de  i\ia— 
con  5  como  uma  obrigação  positiva  e  munida 
com  excommunh^o  :  porém  este  precesto  de 
um  synodo  panicqlar  náo  podia  tereífeito  for 
ra  do  Maconez,  e  no  resto  da  França  somen- 
re  foi  aqueíla  presiaçáo  conàideia-Ja  como 
obrigatória  no  século  Vlíl. ,  (Juando  os.Foderes 
eccíesiastico  e  civil  se  combinarão  para  cons- 
tranger os  povos  a  reconheceila  ,  empregan- 
do a  força,  e  mediante  reiterados  Capitulares 
dos  Imperadores  Carlos  Iv^agno  e  Lu-z  Pio. 
Da  Fiança  íoi  a  mesma  obrii^açáo  propagan- 
do*se  ,  nao  sem  grandes  tumuUos,  pelos  ou- 
tros Remos  Chmsáos  da  igreja  occidenral : 
digo  da  Igreja  occidenral^  porque  na  orien- 
laf  nunca  ella  pôie  estabelecer-se  ,  protegidos 
m  Ghristâos  do  Oíisaie  por  uma..Ld  C  y}^:>- 


(  Si  ) 


Mas   nao   deixemos  aberrar  o  dis- 
curso  5    e  continueiuos    a   ver   o  que 


t.Cod.áe  Episcop.  cí  C/mr.)  do  imperador 
Justiniano,  que  prolubio  aos  Bispos  confran- 
ger còm  censuras  os  Chrisiâos  a  oferecer 
fruetos  e  a  contribuir  com  angarias, 

Estabeleeida  por  este  modo  a  solução  do5  dl' 
2ÍniQS  como  uma  obrigação  positiva,  íheforâa 
CS  Ecçlesissíicos  eos  lieis  dando  diversa  exten- 
são e  applicaçáo.  Excenderáo-na  a  iodos  «5 
fructos  dos  prédios,  crias  de  gados ,  e  mes- 
mo aos  lucros  pessoaes  (o  que  todavia  foi 
repellido)  5  seeul;'\rí2aiio-'no3  ;  erigifáo-nos 
em  feudos  e  Commendas  ;  e  applicaiáo-noâ; 
a  objectos  totaknente  seculares  i  por  maneira 
que  as  Igrejas  e  suas  fabricas ,  os  Párocos  e 
mais  Ministros  pertencentes  ,i  ferarchia  ec« 
clesiasiica  ,  e  os  pobres  ,  pouco  ou  nada  se 
íicárâo  aproveitando  desta  copiosa  e  tão  pro« 
ducciva  imposição.  Todavia  o  poder  de  ligar 
e  desligar ,  conferido  por  Jesus  Ghrisco  a  10- 
ios  os  Sacerdotes ,  foi  restringido  aos  ter- 
mos de  não  poderem  elles  absolver  qs  Fiçii 
que  sonegarem  ao  diaimo  vâlor  de  açoreis, 
ao  passo  que  bem  podem  perdoar  aos  hcirji* 
eidas,  salteadores  d*  estrada,  e  íorçadores  de 
niulhereá.  Parece  não  ser  as^igs  justo  ;  más 
assim  vai  o  mundo. 


■<^ 
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tnais  se  fazia  a  beneficio  nosso  em 
reparação  de  tantos  damnos  ?  Facu^ 
tava-se  ás  fazendas  inglezas  illimitada 
introducção  era  Portugal  pelo  referi- 
do Tratado,  o  qual  a  manhosa  Carta 
Regia  de  7  de  Março  do  mesmo  anno 
teve  o  cuidado  de  no-lo  raetter  á  cara 
como  a  base  da  nossa  íumimsa  feli- 
cidade  cimentada  sobre  a  mais  Justa 
reciprocidade  ,  e  recíprocos  interes^ 
ses^  intentando  persuadir-nos  que  dei- 
xássemos por  amor  delle  arruinar  nos^ 
sas  fabricas,  e  mesmo  a  lavoura!!  Is- 
to  nos  dizião:  mas  cm  verdade  os  in* 
teresses  erão  só  da  outra  Parte  contra- 
ctante,  e  para  nós  não  podia  resultar 
outro  senão  o  que  resultou ,  convém 
saber,  destruir-se  toda  a  nos^a  indus- 
tria ;  reduzirem-se  a  mendigar  esmo- 
la as  familias  de  nossos  pobres  artis-^ 
las;  e  sermos  nós  conduzidos  aos  pa- 
roxismos da  morte/  ,  e  ao  ponto  de 
chegarmos  a  ver  a  menos  de  49  c^ 
cambio  entre  Londres  e  Lisboa, 


(«3  ) 


IX. 

^.Ecomo  forão  contempladas  as 
fazendas  e  géneros  da  producção  e 
coramercio  de  Portugal?  Quasi  se  re- 
cusou r€cebellos  nos  porros  do  Brasil  : 
a  navegação  entre  ura  e  outro  Rei- 
no ficou  sendo  pouco  menos  do  que 
seria  entre  dous  Estados  inimigos.  Erai 
logar  de  se  imporem  pezados  direitos 
sobre  os  géneros  de  producção  estran- 
geira ,  de  que  temas  ou  podemos  ter 
abundância',  a  fim  de  se  dar  valor 
aos  nossos,  sobre  estes  é  que  se  ini- 
poserão  pezados  bárbaros  e  impo- 
Hticos  direitos,  que  tem  de  pagar  ain- 
da quando  era  navios  portuguezes  são 
levados  aos  portos  do  Brasil.  Pelo 
contrario  as  producçoes  estrangeiras 
íiverão  alli  franca  entrada  com  prefe- 
rencia ás  nossas,  e  o  vinho  portuguez, 
único  ramo  de  nossa  considerável  ex- 
portação  ,  foi  preterido ,  mesmo  con- 
tra a  disposição  do  Tratado,  dando- 
se  mais  priviljgiada  .entrada  aos  vi- 
nhos de  França  e  Hespanha,  e  mes- 
mo  aos  do  Cabo  de  Boa  Esperança  por 
B 
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ser  esta  uma  colónia  ingleza :  tudo  is- 
to quando  Jios  obrigão  por  força  a 
recebermos  exclusivamente  o  assucar  , 
café  ,  arroz,  e  mais  producções  do 
Brasil. 

X. 

Em  fim  (pois  se  náo  pode  referir 
tudo  )  era  compensação  daquellas  es- 
poliações transtorna va-se  pelos  Regi- 
mentos  de  21  de  Fevereiro  de  i8ió, 
e  pela  novissima  Carla  de  29  Julho  de 
iSao,  a  antiga  forma  do  Reino,  dan- 
do-se-lhe  uma  toda  militar:  extinguião- 
se  as  Ordenanças:  todos  os  mancebos 
devião  passar  pelo  exercício  dasarmas^ 
tidos  em  pouco  os  outros  ramos  do 
Estado;  conservava»se  o  Exercito  e 
o  seu  Estado-maior  sempre  em  pé 
de  guerra:  os  mais  antigos  privilégios 
e  isenções  de  recrutamento  se  annui-, 
lavão,  e  se  viâo  já  fugitivos  e  erran- 
tes era  tempo  de  paz  os  filhos  e  cria- 
dos dos  lavradores  do  Alemtejo,  co» 
mo  se  estivéssemos  a  braços  com  a 
guerra  mais  urgente:  um  estrangeiro 
tinha  elle  só  com  o  conselho  de  As-» 
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sessor  o  direito  de  impor  degredos  de 
seis  annos;  todo  o  Reino  ficava  posto 
debaixo  da  sua  turella  militar;  e  se- 
o-yra  sob  o  seu  mando  a  remes^sa  d@ 
quanta  gente  e  dinheiro  se  quizess3 
enviar  á  nova'  metrópole, 

Ah  !  Conselheiros  néscios  e  ingra- 
tos 5  só  dignos  de  uma  Corte  desnatu- 
rada, quando  assiai  quebrantáveis  nos-? 
SOS  sagrados  foros  e  privilegies  ,  e 
cora  opprobrio  nosso  e  do  Exercito 
queríeis  obrigar  os  Portugoèíses  a  re-? 
conhecer  um  dorainio  estranho^  ^  não 
vos  lembráveis  de  que  é  esta  a  par- 
iria dos  Pachecos  e  Albuquerques? 
que  resurgiriaiiios  os  namoradores  de 
um-a  nova  Sagunt©  para  queimarmos 
antes  nossas  ^habitações  do  que  soíFrer- 
mos  ferros  aíFrontosos?  h  não.  receáveis 
incorrer  nas  imprecações  corarainadas 
pelo  Senhor  D/joão  IV*  aos  que  no§ 
roubão  nessas  liberdades?  nãoteraieis 
squelie  pavoroso  -  Marra  fulminado 
peJa  Hação  e  pelo  Rei  na  primeira 
^ssçmblea  de  Portugal? 


B  i 
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XI 

Tudo  fiava  a  Corte  brasileira  de 
sua  judiciosa  política :  esravão  seguros 
de  que  em  nos  adormecendo  podèrião  ir 
af4  o  fim  com  suas  espoliações.  Por 
tanto  no  mesmo  tempo  em  que  tra- 
tavão  de  erigir  em  a  nova  metrópole 
Tribunaes  e  outros  Estabelecimen- 
tos permanentes  ,  não  cessavão  de  re- 
produzir com  as  rnais  fagueiras  pala- 
vras a  proaiessa  de  nos  trazerem  o  nos- 
so saudoso  Rei ,  repetindo-as  em  todas 
as  viagens  aos  sinceros  Portuguezes, 
em  quanto  não  souberão  que  estes  se 
riâo,  ou  antes  se  indigna  vão  já  de  ou- 
vir taes  contos*  Instituião  e  assoa- 
Ihavão  com  grande  pompa  o  novo 
titulo  de  Reino  ^;?7Wí>  ,  titulo  desmen- 
tido pela  natureza  e  por  um  mar  de 
duas  mil  léguas,  e  só  inventado  para 
favorecer  o  projecto  de  nos  colonizar 
(a)    e   espoliar:    união  sem   outro 


(/?)  Sobre  (juâo  grave  seja  o  caso  de 
pretender  algum  Rei  de  dous  Reinos  fazer 
ie  um  colónia  do  outro,    transcreverei  aqui 
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Vinculo  que  o  de  um  frágil  lenlia 
coxniTiettido  á  fúria  dos  ventos.  Or^ 
denavâo  que  a  casa  Real ,  o  Exerci- 
to ,  e  a  Marinha  sé  vestisse  de  pannos 
e  sedas  portuguezas  ;  porém  nunca 
chegava  a  Lisboa  ordem  para  que  al- 
guém fosse  encarregado  de  fazer  as  re- 
messas daquelles  géneros. 

o  5ej:;i3 ince  Ioga r  de  Grocio:  '*  Quarto  amit" 
ti  regrmm  ,  si  rex  in  mins  populí  exitium 
jeratur  . . . ;  constsíere  enim  sinml  non  pos^ 
SKnn  voluntas  imperandi  et  voluntas  perden- 
di,  Çhtãre  qui  se  hostcm  populí  totius  projite- 
tm  ^  is  eo  ipso  abdicat  re^num.  Sed  vix  vi- 
detur  id  actidere  posse  tn  rege  mentis  com* 
pote  ^  qui  uni  populó  ímperet:  quod  si  pliiri- 
mis  populis  imperet ,  acadere  potcst  ut  unius 
poputi  in  gratiam  aíurum  velit  perditum , 
m  colónias  ibijaciat.  „  Em  Portuguez.  ^^  Se 
o  Rei  obra  como  inimigo  da  Nação  ^  e  di- 
nge  oí  seus  procedimentos  a  ãrruinalla  , 
perde  então  a  Coroa  ejicj^  entendido  que  a 
abdicott-y  pois  ê  incompatível  a  vontade  de 
governar  com  a  vontade  de  perder.  Ora  não 
acontecera  facilmente  este  caso  ,  quando  o 
Hei  o  à  de  um  sd  Reino  ,  a  não  haver  eíh 
perdido  o  juizoj  porém  pode  mui  bem  veri* 
Jíçar-se  quando. é  Rú  dç  dons  ou  mais  Rú- 
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Promettiao-nos    grandes    melhofcl- 
itientos  nos   ramos/   de  administração 
publica  (CR.  7  Março  1810);  man- 
davão  mesmo  erigir  oaTorre  doToni- 
bo  urna  Junta   para  propor  os  raellio- 
tanaeníos   que   se  deviao   fazer    na  re- 
ducção  dos  dízimos  ^  jogadas  ,  e  foraes 
para   se  aliviar  a   agricultura  ;  porétn 
das  50  Consultas  remettidas   pela   dirá 
Junta  deitavão49  para  trás  da  caixa  ,  e 
somente  nos  enviâvão  resolvida  umã  , 
que,  depois  de  não  haver  já  no  Reino 
c]ue  pezar  nem  medir  ,  decidia  que  pezas- 
semose  medíssemos  com  relação  á  quar- 
ta parte  do  diâmetro  da  terra,  por  ser 
este  um  typo  achado  em  a  natureza. 

XIL 

Para    a    Corte    brasileira    realizar 

àquellas     manhosas    tenções  3    era-ihe 


I105  ;  porque  pode  então  em  favor  de  nm 
rlelles  qmrer  arruinar  o  outro  ^  e  fazer  áeU 
k^  colónia  do  ^rlmmo.  53  Groc,  h%  n  cp,  4^ 
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necessário  ter  cá  no  mundo  velho  coo* 
peradores  para  isso  adequados.  Ella 
os  escolheo  e  os  teve  quaes  os  podia 
desejar,  homens  a  quem  nada  impor- 
tava a  desgraça  publica,  os  roubos  da 
Alfandega  ,  do  Terreiro  do  Trigo, 
osVgeraes  extravios  da  Fazenda  nacio- 
nal eíc.  etc,  e  que  concentravão  to- 
dos os  seus  cuidados  em  executar  ce- 
gamente as  ordens  daquella  Corte  ;  fa- 
zer promptameute  as  remessas  de  gen- 
te, dinheiro  etc;  formar  listas  de  prós- 
cripção  contra  os  Cidadãos  que  lhes 
fossem  suspeitos  para  serem  deporta- 
dos sem  processo  nem  sentença;  em- 
baraçar que  fQssem  reintegrados  em 
seus  Offícios  e  Benefícios,  ainda  de»* 
pois  de  restituidos  á  Pátria;  é  fazer 
era  fira  queimar  no  faraí  dia  í8  de 
Outubro  de  1817  um  illustre  Gene- 
ral portuguez  e  mais  onze  Cidadãos  ^ 
por  haverem  eraprehendido  livrarera- 
se  asi  ea  nós  de  tao  dura  escravidão^ 
e  por  quererem  estes  ulrimòs  resurgir 
da  fome  a  que  os  reduzia  táo  ruim. 
■administração* 

Mas  âh !  amanhecco  em  fim  o  dia 
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^4  ^^  Agosto  deste  anno  de  1820.  O 
Douro  meneando  a   cabeça   fugitiva , 
enviou   o  grito  da  liberdade   ao  Tejo 
inagesroso:  este   o  acGolheo  ancioso: 
estremecerão    os    déspotas  .     debalde 
formarão  novas  proscripçoes  j  poserão 
em  obra  todos  0$  artifícios;   procura- 
rão surprender  os  gloriosos  libertadores 
da  Pátria;  fizerão  bloquear  a  barra  da 
cidade  que  dera  seu  nome  a  Portugal ; 
debalde    armarão    exercirp    contra    o 
exercito  ,  Pórtuguezes  contra  os  Portu- 
guezes.  A  voz  da  razão  fallava  já  mui 
sito;    a   liberdade  da  imprensa  dissi- 
pava  o  prestigio ,  e  o  povo  mais  ex^ 
perto  não  cria  já  em  tudo  o  que  lhe 
dizião. 

XIII. 

Mas  quem  esperaria  que  depois 
de  tantos  escândalos,  de  tantas  calami- 
dades ,  haveria  ainda  entre  nós  quem  de- 
seje que  continue  Portugal  a  sercolonia 
do  Brasil  ?  quem  apresente  á  Junta 
Preparatória  de  Cortes  Memorias  a 
provar  que  a  Nação  não  tem  direito 
de  convocar  Cortes  ^  de  fazer  Consti- 
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fiiiçao ,  de  attenrar  pelas  suas^cousa^, 
de\omar  contas  aos  que  a  estão  rou- 
bando e  dilacerando?  quem  defeoda 
que  Portugal  deve  soíFrer  resignada- 
mente a  companhia  de  salteadores 
{a)  que  cerca  o  nosso  bom  Réi  para 
o  enganarem  em  tudo  e  por  tudo. 
Esperaaios  que  os  defensores  de  tama-  / 
nha  desordem  entrem  era  si,  abra- 
cem a  boa  causa  da  nossa  justa  liber- 
dade, e  se  unão  a  fazerem  cqmnosco 
um  só  corpo.  Se  porém  persistirem  em 
suas  tentativas;  se  continuarem  a  in- 
culcar taes  doutrinas  ;  saibãoquea  opi- 
nião publica  os  não  i:ri  somente  em 
conta  de  ignorantes,  mas  de  homens 
mãos,  perversos,  vis  aduladores,  fi- 
lhos desnaturados  da  Pátria ,  criaturas 
indignas  do  nome  portuguez :  saibão 
que  a  Pátria  lhes  ha  de  jurar  um  ódio 


{a^  Tal  nome  merecem  aquelles  ,  qne 
cem  deixado  morrer  á  mingua  muitas  ten- 
cionarias ,  reformados  ets,  ,  arrebatando  q\\q% 
oa  deixando  arrebatar  o  dinheiro  publico  com 
oue  se  lhe  devia  pagar.  Estes  roubáo  e  matáo 
a  seu  salvo. 
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interminável.   Deixem   de  nos  mefrei- 
medo  com  Troppau.  SeTroppau  ousar 
constranger  Nações  estj^ahhas  asuppor- 
rar  governos  despóticos  e pervertidos, 
iia  de  pôr-se  na  Europa   o  regium  7w- 
men  exosum ,  que  se  vio  em  Roma 
uepois    da   expuisão    dos   Tarquinios. 
Deixem  de  ater-se  á  Junta  Europea 
qy^r    esteja    eJIa  em    Paris  ,  quer   se' 
traslade  a  Vienna.   Quem  nomeou  os 
iVlpmbros  dessa  Junta?  Embora  pode- 
naoas  Nações  da  Europa  confiar  seus 
destinos  a  uma  asemblea  composta  de 
Membros  que  eilas  mesmas  houvessem 
«iegido  ;   nunca  porém  a    uma  Junta 
composta  de  homens  nomeados  peJos 
Cortesãos  do  secuioXIX,  quero  dizer, 
pelos    inimigos    naturaes    dos  povos. 
Quando  se  pretende  fazer  colónia  de 
ura   Reino    que    tem    conservado    na 
iluropá  uma  mui  distincta  cathegoriaj 
quando,  depois  de  se  haverem  devas- 
sado os    naturaes   limites  desta  parte 
da  Terra  e  transtornado^  o  seu  equilí- 
brio politico,  para  se  ir  occupar  alem 
do  Vistula  e  das  serras  doTirol  aPo- 
•ionia  Lombardia  e  Veneza,  se  preteti" 
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de  ainda  regular  o  governo  interior  de 
Reinos  paciíícos  •,  se  a  opinião  ^publica 
chega  a^^adquirir  certo  gráo  de  illus- 
tracão  ,  todas  quantas  tentativas  pos- 
são'  emprehender.se  nesses  Congressos  ^ 
nessas  juntas  secretas  e  injustas  ,  so- 
mente podem  produzir  a  niina  dos 
que  as  formão ,  porque  está  opprirai- 
da  a  natureza.  Acabarei  insistindo  uni 
pouco  sobre  esta  idéa. 


Foi  a  natureza  mesmo  quem  assjg^ 
siou  os  limites  ás  diversas  associações 
do  género  humano.  Assim  vemos^  a 
Europa  dividida  em  grandes  povoações 
pelos  mares  Negro  e  Báltico,  pelos 
fios  Vistula  Daluibio  e  Rheno  ,  e 
pelas -altas  serras  dos  Alpes  e  Pyre-neos, 
Demarcadas  deste  modo  as  grandes 
Potencias  ,  se  subdividem  era  outras 
designadas  íâobem  por  menores  rios 
e  serras:  cadaurt^  destes  Estados  tem 
tãobem  divisas  que  separáo  as  suai 
províncias  e  comarcas.  A  observân- 
cia destes  desígnios,  da  natureza  favo* 
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^ecerá  grandemente  os  da  polirícã 
berao  espontâneas  as  correlacde  en 
tre  o,  Governos  e  os  povos  lovems. 
dos,  prevenusse-hao  guerras     n-ír^^ 

;:fnr:r'^^^"^''^^^--"--« 

wento  da  ambição,  a   falsa   e  cri mi- 
ti-araados  Conquistadores. 
XV. 

Se  os  Hespanhoes  avarentos  e  su- 
persticiosos forem  sujeitar  á  força  de 
cruéis  tirannias  os  inexpertos  e  inermes 
nwadores  do  novo  mundo;  se oX- 
ruguezes  deslumbrados  de  ambição  e 

c£T"  ^"■''^.  ^'''''''  '  industriosa 
«-ambaia  ,  queimar  as  suas  povoações 
«arinnias  ,  enforcar  nas  vergas^dos 
mvios  os  pacíficos  habitantes  da  costa 

BrJf'^°''/^  se  assenhorearem  do 
Brasil  ou  das  vilJas  fronteiras  de 
Africa;  tornar-se-hão  estes  povos  peJa 
sua  fraqueza  colonos  ou  escravos  de 
seus  Conquistadores,  receberão  delies 
as  leis,  e  cnviar-Jhe-hão  o  seu  ouro 
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c  tributos  ,  a  despeito  de  jazerem  s'h 
tuados  milhares  de  léguas  distantes  das 
suas  novas  e  violentas  metrópoles  ; 
porém  por  mais  tempo  que  dure  aquel- 
]e  estado ,  a  natureza  não  deixará  de 
estar  oíFendida;  por  mais  que  se  finja 
ttntão  ^  a  distancia  e  o  mar  separarão 
sempre  o  que  unio  a  arte  ,  isto  é  ,  a 
politica  ,  a  violência  ,  e  a  sacrilega 
ambição  dos  homens. 

Nequiãquam  Deus  abscídit    ^ 
Prudens  Oceano  'dissociabili 
Terras ,  si  tamen  impi£ 
Non  tangenda  rates  transiliunt  vada» 

Audax  omnia  perpeti 
Gens  humana  ruit  per  vetitum  nefas. 

Nihil  mortaUhu%  est : 
Ccelum  ipsum  petimus  stultitia. 
'  Horac.  od, 

cc  Debalde  s^eparou  Deos  em  sua 
sabedoria  os  m.undos ,  inrerponao-lhes 
o  Oceano  defendido  por  cachopos  e 
baixos  perigosos:  as  náos  impiamente 
os  devassão.  Audaciosa  a  geração  dos 
liomens  ,    a  tudo  resoluta  rompe    as 
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xnesmasprohibiçoes  da  natureza.  Nada 
osraorraes  achãoquenãodevao  aíFron-^ 
íar:  coinetíemos  em  nossa  loucura  o 
mesiiíG  Ceo  I  ^i  ■     ^ 

■       XVL 

Eu  exaltarei  a  Viriato  repeliindo 
no  seio  da  sua  Pátria  os  violentos  ata^ 
quês  do  Pretor  Vetilio ;  venerarei  a 
Pelagio ,  a  Henrique,  a  seu  glorioso 
filho  Affonso  ,  aos  modernos  Gene- 
raes  hespanhoes  e  poriuguezes ,  expul- 
sando do  solo  natal  os  intrusos  Mou- 
ros e  os  Francezes  aleivosos  ;  verei 
porém  com  horror  que  os  Papas  Gre- 
gório Vlí  e, Eugénio  IIÍ  arraeai  exér- 
citos de  Cruzados  que  5  transpondo  o 
Mediterrâneo  5  ímenrem  senhorear-se 
dos  quietos  Palestinos;  que  Carlos  Xíí 
se  vá  encravar  era  Pulrova  ,  D.  Se- 
bastião em  Alcacerquivir.  Elntão,  se 
os  povos,  que  demorao  nas  terras  que 
a  natureza  por  montes  rios  e  mares 
separou  de  Pvorna  Srokoirao  e  Lis-? 
boa,  repelliremcom  energia  os  ataques 
da  superstipOj  da  ambição ^^  ç  da  hU 
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sa  gloria  ,  sirva  isso  de  exemplo  e  es-* 

carmento  a  outros.  Qiiandò 

O  Rei   de  Portuga!  João  Segundo 

Qiie  ensinou  a  ser  reis  os  reis  do  mundo, 
foi  convidado  por  EiRei  Fernan- 
do o  Cfítbolico  para  se  ligar  aos 
Iralianos  coDtra  a  França,  sob  a  pro» 
niessâ  de  se  engrandecer  o  seu  Reino: 
^'  Eu  não  me  descuido.,  disse,  de  o  en- 
grandecer: os  Reinos  se  engrandecem 
cora  se  promover  nelles  a  verdadeira 
piedade  ,  os  costumes  ,  a  justiça.,  as 
artes,  o  comniercio^  este  foi  e  será 
sempre  o  meu  espudo  ,  pois  guerras. 
não  engrand^i:€ili  5  mas  apoucão  os 
Estados.  ,,     (^)  -     ' 

Conclusão^ 


Quando  pois  os  Governos  etí  Jogar 
dos  artifícios  da  manhosa  politica  5 
adoptareni  como  única  regra  de  sua 
conducta    a   justiça     e    a    razão   que 

Deos  com  o  seu  dedo  criador  gravou 


IHÍi" 


(/2)    Genovês,.  Dioç.esina    iiv.  I,   tr^,   8,' 
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!io  coração  dos  homens ;  quando  em  vez 
de  transporem  com  feroz  ambição  as  na- 
turâes  divisas  das  sociedades  hijraanas  , 
procurarem  engrandecer  seus  reinos  pe- 
lo único  meio  de  que  usava  o  Rei  por- 
tiiguez;  quando  era  uma  palavra  to- 
marem por  base  de  seus  procedimentos , 
em  Jogar  da  arbitrariedade  e  despo- 
tismo feroz,  uma  Constituição  forma" 
da  sobre  a  justiça  e  a  dignidade  da 
natureza  humana,  ver-se!-hão  então,  e 
só  então  5  acabadas  de  uma  vez  para 
sempre  estas  guerras  internas  e  ex- 
ternas, com  que  os  homens  tanto  se 
tem  debellado  ,  e  não  andarão  estes 
empenhados  em  acarretar  sobre  si  ain- 
da roais  e  maiores  males  queaquellesa 
que  as  eternas  eimmudaveis  leis  da  na- 
tureza sujeitarão  tudo  o  que  respira  e 
sente  no  globo  que  habitamos. 
Lisboa  IO  de  Dezembro  de  1820* 
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